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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N°              , DE 2020 

(Do Sr. Aureo Ribeiro) 

 

 

Institui abono anual em dobro para os 

segurados e dependentes do Regime 

Geral de Previdência Social até o ano de 

2023; Altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho 

de 1991. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta lei institui o abono salarial em dobro para os segurados e 

dependentes do Regime Geral de previdência Social. 

Art. 2º O art. 40 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 2°, renumerando-se o atual parágrafo único como §1°: 

“Art.40…………………………………………………………………

………………………...………………………………………………. 

§1°……………………………………………………………………

…………………………………………………………………………. 

§2° Até o ano de 2023, é devido em dobro o abono anual previsto 

neste artigo.” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem como objetivo combater a crise econômica 

que se instalou no país no ano de 2020, em decorrência da pandemia de Covid-19, e 

que deve persistir nos próximos anos. 

Nesse sentido, é essencial que medidas e estratégias para estimular o 

consumo e garantir a renda dos brasileiros durante esse período sejam estabelecidas 

pelo Estado. Visto que muitas famílias são sustentadas unicamente por algum 

membro aposentado ou pensionista, avós ou pais, por exemplo, é de grande 

pertinência esta proposição. 

Cabe mencionar que garantir o 14° salário para os aposentados e 

pensionistas não será suficiente para solucionar a crise econômica que assola a 

população brasileira, no entanto, é uma das medidas que deve ser somada a outras 

para socorrer e restabelecer o crescimento econômico no país. 

Dessa forma, pelas razões acima expostas, submeto à aprovação dos 

pares esta proposta, que visa minimizar o impacto da crise econômica e financeira 

que atinge as famílias em todo o país. 

 

Sala das Sessões, em         de                         de 2020. 

 

Deputado Aureo Ribeiro 

Solidariedade/RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 

 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Do Cálculo do Valor dos Benefícios 

....................................................................................................................................................... 
 

Subseção II 
Da Renda Mensal do Benefício 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da Previdência Social 
que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por 
morte ou auxílio-reclusão.  

Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que couber, da mesma forma 
que a Gratificação de Natal dos trabalhadores, tendo por base o valor da renda mensal do 
benefício do mês de dezembro de cada ano.  

 
Seção IV 

Do Reajustamento do Valor dos Benefícios 
 
Art. 41. (Revogado pela Lei nº 11.430, de 26/12/2006) 
 
Art. 41-A. O valor dos benefícios em manutenção será reajustado, anualmente, na 

mesma data do reajuste do salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de 
início ou do último reajustamento, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
(“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.430, de 26/12/2006 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11430-26-dezembro-2006-548739-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11430-26-dezembro-2006-548739-norma-pl.html

	z2268043_BRASAO
	z2268043_
	z2268043_TITULO
	z2268043_AUTOR
	z2268043_EMENTA
	z2268043_DESPACHO
	z2268043_APRECIACAO
	z2268043_PUBINICIAL
	z2268043_1955800_pdf1
	z2268043_1955800_TEOR
	z2268043_1955800_pdf2
	z2268043_LEGISLACAO
	z2268043_FIMDOCUMENTO

